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EDITAL SIMPLIFICADO - CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

005/2024 – PMFG 

 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES, torna público para conhecimento 

dos interessados, que realizará contratação direta em razão do valor, com fulcro no Art. 75, II, 
Lei Federal n° 14.133/21 e que no período de 16/10/2024 até às 9:30 do dia 18/10/2024, 

receberá propostas de preços juntamente com documentos de habilitação, através do 
Licitações-e www.licitacoes-e.com.br. As propostas serão julgadas pelo “menor preço” global, 
de acordo com as normas pertinentes à Lei Federal nº 14.133/21, consoante as condições 
estabelecidas neste Edital, e em conformidade com a solicitação da Secretaria Demandante. 

 
01 OBJETO 

01.00 - Constitui objeto da presente dispensa de licitação a formalização de contrato 
de Prestação de serviços envolvendo Contratação de Serviços de Agenciamento de 
Viagens, compreendendo a Emissão, Reserva, Remarcação e Cancelamento de Bilhete 
de Passagens Aéreas Nacionais, visando atender as necessidades da Prefeitura 
Municipal de Ferreira Gomes-AP, cujas especificações estão descritas no Anexo I – Termo 
de Referência. 

 
02 PRAZOS 
02.00 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias 

corridos, contado a partir da data da sua apresentação, que ocorrerá através de envio remoto 

por e-mail. 
02.01 – O prazo de vigência do contrato será da data de sua assinatura por um período 

de 12(doze) meses, conforme previsto no Termo de Referência. 
02.02 - A proposta indicada no item 04 deste edital e os documentos elencados no 

item 05 deverão ser enviados, concomitante, no prazo estabelecido no preâmbulo deste edital 
para o Licitações-e www.licitacoes-e.com.br.  

02.03 – Caso os documentos de habilitação e/ou propostas estejam incompletos, será 
concedido prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da ciência do fato, para promover a 
complementação. 

02.04 –O proponente será convocado para assinar o instrumento de contrato, devendo 
fazê-lo no prazo máximo de até 03 (três) dias consecutivos, contados a partir da data da 
convocação oficial (e-mail e/ou publicação no Diário Oficial), sob pena decair o direito à 
contratação, podendo a Administração Municipal convocar as demais empresas que atenderam 
à convocação e cumpriram os requisitos do edital. 

02.05 - O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada e aceita pela Administração. 

02.06 O prazo para início dos serviços será de até 05 (cinco) dias do recebimento da 
ordem de serviço,conforme item 5 do Termo de Referência. 

 
03 DA PARTICIPAÇÃO 

03.00 - Poderão participar deste processo de dispensa de licitação os interessados 
que  atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, exigida neste Edital. 

03.01 - Não poderão participar da presente dispensa de licitação: 
03.01.01 – Pessoas Jurídicas que estejam suspensas e/ou impedidas de licitar/contratar 

com o Fundo Municipal de Educação de Ferreira Gomes; 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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03.01.02 - Consórcios, grupos ou agrupamentos de pessoas jurídicas ou físicas e 
jurídicas; 

03.01.03 – Pessoas Jurídicas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar  
com a Administração Pública; 

03.01.04 - A Pessoa Jurídica impedida de contratar com o Poder Público, nos termos do 
art. 12 da Lei nº 8.429/92; 

03.01.05 - Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
03.01.06 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível 

com o objeto desta Contratação; 
03.01.07 - Empresa que se encontre em regime de falência ou concordata; 
03.01.08 - As associações civis qualificadas ou não como OS (Organizações Sociais) 

ou OSCIP (Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público), conforme Acórdão do 
Plenário do Tribunal de Contas da União nº 746/2014, e outras entidades que, em função de 
sua natureza jurídica, não podem executar o objeto da presente licitação; 

03.01.09 – Pessoa Jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, nos termos do art. 14, IV da nº 14.133/21. 

 
04 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

04.00 - Os interessados em participar da presente dispensa de licitação deverão 
encaminhar suas propostas através do Licitações-e www.licitacoes-e.com.br, em conformidade 
com as especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I deste edital. 

04.01 - O envio de proposta indica o conhecimento de todas as obrigações constantes do 
Termo de Referência. 

04.02 - Os interessados deverão elaborar a proposta, informando o preço mensal e global. 
04.03 - A proposta deverá ser apresentada, devidamente assinada e conter Nome, 

número do CNPJ ou CPF, endereço, telefone e e-mail do proponente; 
04.04 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, insumos e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços. 

 
05 DA DOCUMENTAÇÃO 

05.00 - Os interessados em participar da presente dispensa de licitação deverão 
apresentar documentos para comprovar a capacidade para contrair obrigações e direitos com 
a Prefeitura Municipal de Ferreira Gomes, através de: 

05.01. Habilitação jurídica: 

05.01.01 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas  
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

05.01.02 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

05.01.03 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

05.01.04 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou 

http://www.licitacoes-e.com.br,/
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agência; 
05.01.05 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

05.01.06 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva; 

05.02. Regularidade fiscal e trabalhista: 

05.02.01 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
05.02.02 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

05.02.03 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
05.02.04 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943; 

05.02.05 - Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do proponente; 

05.02.06 - A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

05.03. Qualificação Econômico-Financeira 

05.03.01. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica. 

05.03.02.  Além da Certidão negativa de falência ou concordata as empresas deverão 
também apresentar a Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo 
PJE (processos judiciais eletrônicos de 1º e 2º graus), quando explicitamente excluídos na 
certidão exigida no subitem 05.03.01. 

05.03.03. As empresas sediadas em Comarcas que não emitam a Certidão negativa de 
falência ou concordata, em meio físico, deverão apresentar a Certidão Negativa de Falência 
referente aos processos distribuídos pelo Pje (processos judiciais eletrônicos de 1º e 2º graus), 
exclusivamente. 

05.04. Qualificação Técnica 

05.04.01. Cópia(s)  de  contrato(s),  atestado(s)  ou declaração(ões) que comprovem 
experiência mínima de 1 (um) ano na prestação de serviços objeto do presente contrato, 
ininterruptos ou não, até a data da sessão pública de abertura desta dispensa, que 
comprovem: 

 05.04.02. Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características e quantidades com o objeto desta licitação, demonstrando que a licitante 
executa ou executou contrato correspondente a 10% (dez por cento) das quantidades total 
estimadas por lote, pela administração na tabela constante no anexo  I deste Termo de 
Referência; 

 a) Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de 
períodos concomitantes para comprovar a capacidade técnica; 

b) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverão se referir a serviços 
prestados no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária especificada no 
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contrato social devidamente registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro 
de Pessoas Jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB. 

05.04.02. Os períodos concomitantes serão computados uma única vez; 
05.04.03. Apresentar Certificado CADASTUR no Ministério do Turismo que 
comprove o cadastro da empresa para o regular funcionamento, conforme art. 22 da Lei 

nº 11.771 de 2008, e Decreto 7.381/2010 e Decreto nº 4898/2003. 
05.05. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações   do ultimo exercicio. 

05.05.01. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

05.05.02. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, esta será convocada para, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 
pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 05.05.03. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo 
previsto no subitem   anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções 
previstas no Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

05.06. Além da documentação disposta nesta seção, as licitantes deverão apresentar, 
ainda, as seguintes declarações: 

05.06.01. Que se enquadra como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e/ou 
Microempreendedor Individual, nos termos da Lei Complementar Estadual n.º 108/2018; 

05.06.02. Declaração de que atende ao disposto no art. 429 da CLT, conforme preconiza 
a Lei N.° 10.097/2000 (Lei da Aprendizagem), em atenção a Recomendação Conjunta N° 
001/2018-MPT/PJIJ-MCP/PJIJ-STN. 

05.06.03. Ficam dispensadas de apresentar Declaração de Cumprimento da Cota 
Aprendizagem -DCCA as Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP. 

05.07. A declaração falsa relativa à proposta de preços e ao cumprimento dos requisitos 
de habilitação e do art. 3º da Lei Complementar n.° 123/2006 sujeitará a licitante às sanções 
previstas neste Edital. 

05.08. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pela LICITANTE caracteriza crime 
previsto no artigo 299 do Código Penal. 

05.09. Caso haja necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data continuidade e 
horário para a sua continuidade. 

05.10. Será inabilitado o licitante vencedor que não comprovar sua habilitação, seja por 
não   apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los  em desacordo com o 
estabelecido no Edital. 

05.11. É vedada a autenticação de cópia simples de documento já autenticado em 
cartório (por tabelião de notas ou por oficiais do registro Civil das Pessoas Naturais); 

05.12. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova; 
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05.12.01. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade, não sendo 
devidamente notificada a Administração pelos meios oficiais dispostos no edital e não sendo 
apresentados os documentos necessários para verificação, a licitante será inabilitada. 

05.12.02. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser 
entregues acompanhados da respectiva tradução livre para língua portuguesa. 
Posteriormente, na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de 
assinatura do contrato, os documentos de que trata este item serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 
29/01/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

 

05.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

05.13.01. Após a análise dos documentos de habilitação da licitante vencedora, além 

da informação usualmente contida na Ata da Sessão Pública, os autos do processo serão 

instruídos com toda documentação formal pertinente à licitação, bem como, termo de 

certificação do (a) Pregoeiro (a), para fins de comprovação do cumprimento dos requisitos 

de habilitação pela (s) licitante (s). 

05.14. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

05.15. Após a análise dos documentos de habilitação da empresa vencedora, além 
da informação usualmente contida na Ata da Sessão Pública, os autos do processo serão 
instruídos com toda documentação formal pertinente à licitação, bem como, termo de 
certificação do (a) Pregoeiro (a), para fins de comprovação do cumprimento dos requisitos de 
habilitação pela (s) licitante (s). 

05.16. Das Declarações 
05.16.01. - Declaração de que não utiliza, direta ou indiretamente, mão de obra de 

menores conforme as disposições contidas no art. 7, XXXIII da Constituição Federal de 1988, 
de acordo com o modelo do ANEXO II deste edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário 
ou procurador da empresa. 

05.16.02. - Declaração de Opção para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de 
acordo com o modelo do ANEXO II deste edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou 

procurador da empresa; 
05.16.03. - Declaração de Inexistência de Relação Familiar ou Parentesco com Servidores 

da Administração Municipal, conforme modelo constante no ANEXO II, assinada por sócio, 
dirigente, proprietário ou procurador da empresa. 

05.17. Do envio dos Documentos de Habilitação juntamente com a proposta de 
preços: 

05.06.01. A proposta indicada no item 4 do presente instrumento e os documentos 
elencados no item 5 deverão ser enviados, concomitante, no prazo estabelecido, no preâmbulo 
do Edital, para o Licitações-e www.licitacoes-e.com.br  

 
06 DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA 
06.01 A presente dispensa terá como critérios de seleção: 
06.01.01 - Menor valor global; 
06.01.02 - Atendimento aos requisitos habilitação. 
06.01.03 - As propostas serão julgadas pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL, sendo 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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válidas apenas as propostas dos interessados que cumprirem com todos os requisitos de 
habilitação estabelecidos no título 5 deste Edital. 

06.02 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
06.02.01 - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
06.02.02 - Não demonstrar a exequibilidade da proposta quando exigido pela 

Administração; 
06.02.03 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital 

ou seus anexos, desde que insanável. 
 
07 DO PAGAMENTO 

07.00 - Os pagamentos serão efetuados na forma estabelecida no item 5 do Termo de  
Referência. 

 
08 DAS SANÇÕES 

08.00 - A aplicação de sanções seguirá o previsto no item 9 do Termo de Referência. 
 
09 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
09.00 - A participação na presente dispensa de licitação implica a concordância, por 

parte dos proponentes, com todos os termos e condições deste Edital e seus anexos. 
09.01- É facultado ao responsável pela instrução deste processo: 
09.01.01 -Promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo, em qualquer fase da dispensa de licitação; 
09.01.02 -Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins 

de habilitação e classificação dos proponentes, desde que sejam irrelevantes, não firam o 
entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da 
Administração Pública; 

09.01.03 -Convocar os proponentes para quaisquer esclarecimentos porventura 
necessários ao entendimento de suas propostas; 

09.02 – A publicidade dos Atos referente a esta Dispensa se dará através de 
publicação no Diário Eletrônico do CONTRATANTE - Diário Oficial do Município de Ferreira 
Gomes. 

09.03 - Para dirimir as questões oriundas desta dispensa de licitação será competente 
o Foro da Comarca de Ferreira Gomes/AP. 

 
 

Ferreira Gomes, 10 de outubro de 2024. 
 
 
 
 
 
 

ALISSON DIAS DO REGO 
Agente de Contratação – CPL/PMFG
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ANEXO I 
 

(Processo Administrativo n° 453/2024) 

1. OBJETO 
1.1 Contratação de Serviços de Agenciamento de Viagens, compreendendo a 

Emissão, Reserva, Remarcação e Cancelamento de Bilhete de Passagens Aéreas 
Nacionais, visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Ferreira Gomes-
AP, conforme condições, especificações e quantitativos constantes neste instrumento; 

1.2 As especificações dos itens que compõem o presente objeto estão definidas 
no Anexo I deste Termo, bem como seus quantitativos; 

1.3 A contratação do presente objeto tem natureza continua, pois visa atender a 

necessidade pública de forma permanente e contínua, assegurando a integridade do patrimônio 
público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo que 
sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da 
missão institucional; 

1.4 O contrato, para objetos com natureza contínua, poderá ter prazo de até 5 (cinco) 
anos, prorrogável por até 10 (dez) anos, cabendo à Autoridade do órgão ou entidade atestar a 
maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual, bem como 
atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários 
vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, conforme o disposto no Art. 106 
da Lei 14.133/2021 e no art. 15 da IN nº 05/2017; 

1.5 A presente contratação envolve a realização de serviço, definidos nos termos do 
art. 6º, incisos XI e XIII da Lei n.º 14.133/2021; 

1.6 A presente licitação será conduzida, na forma eletrônica, conforme previsão do art. 
7º do Decreto Estadual n.º 1.715/2023. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 
2.1 A presente licitação possui como fundamento o Plano Anual de Contratações, 

possui como pressuposto a superação da fase preparatória, com o cumprimento do disposto no 
art. 18 da Lei n.º 14.133/2021 e do art. 14 do Decreto Estadual n.º 1.715/2023; 

2.2 Os objetivos desta licitação são: assegurar a seleção da proposta apta a gerar 
o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública; assegurar tratamento 
isonômico e a justa competição; evitar contratações com sobrepreço, superfaturamento ou 
preços manifestamente inexequíveis; e incentivar a inovação e o desenvolvimento sustentável 
estadual e nacional; 

2.3. Compõem princípios da presente contratação a legalidade, a impessoalidade, a 
moralidade, a publicidade, a eficiência, o interessepúblico, a probidade administrativa, 
a igualdade entre os licitantes, o planejamento, a transparência, a eficácia, a segregação 
das funções, a motivação, a vinculação ao instrumento convocatório, o julgamento 
objetivo, a segurança jurídica, a razoabilidade, competitividade, a proporcionalidade, a 
celeridade, a economicidade    e o desenvolvimento nacional sustentável, nos termos do art. 
5º da Lei n.º 14.133/2021 e do art. 2º do Decreto Estadual n.º 1.715/2023, acrescidos da 
padronização, do parcelamento (quando viável e economicamente vantajoso) e o da 
responsabilidade fiscal; 

2.3. O critério de julgamento utilizado será o de MAIOR DESCONTO sobre a RAV 
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(Remuneração do Agente de Viagens); 
2.5. A contratação do serviço de agenciamento de viagens destina-se ao atendimento 

das necessidades de deslocamentos aéreos dos servidores e colaboradores dos órgãos da 
Prefeitura Municipal de Ferreira Gomes, na execução de suas atividades, bem como para tratar 
de assuntos de interesses e finalidades da Administração Pública; 

 
2.6. Importa  destacar, a importância desta prestação de serviço  quando se trata  de 

representatividade     da PMFG, há ainda, a necessidade de deslocamentos dos servidores , 
para a participação em congressos, cursos de formação, aperfeiçoamento, conferências, 
palestras, simpósios, encontros, reuniões e demais demandas, promovendo assim, o 
aperfeiçoamento dos servidores em casos de capacitações técnicas, mediante a participação 
em cursos, treinamentos e oficinas; 

 
2.6.01.1. A Prefeitura Municipal de Ferreira Gomes, por intermédio da Central de Licitações, 

será a responsável por consolidar as demandas e realizar o procedimento licitatório em nome 
dos demais órgãos demandantes, visando alcançar maior eficiência e eficácia nas contratações 
realizadas pela PMFG. 

 
3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS E QUANTIDADES 

3.1. A prestadora de serviço deverá não só atender as especificações técnicas mínimas e 

quantidades constantes neste instrumento, bem como estar ciente das seguintes 

definições: 

a) Passagem aérea: compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos 
trechos, nos casos em que isto represente toda a contratação; 

b) Trecho: compreende o percurso total entre a origem e o destino, independente de 
conexões ou de utilização de mais de uma empresa aérea. 

3.1.01.1. Havendo eventual divergência entre as especificações aqui descritas e as 
constantes no Sistema, deverão prevalecer as descrições deste Termo; 

3.1.01.2. Os itens integrantes do objeto NÃO SE ENQUANDRAM na categoria de bens 
de luxo, conforme descrição contida no art. 2º, inciso I do Decreto Estadual n.º 463/2022; 

 
4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
4.1. EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

Para a execução dos serviços, a empresa contratada deverá: 
4.1.1. Iniciar a prestação do serviço no prazo máximo de 03 (três) dias, contado da 

assinatura do Contrato. Caso o atendimento não seja feito dentro do prazo, a empresa ficará 
sujeita à multa contratual; 

4.1.2. Caso a empresa vencedora tenha sua sede de serviços e operações 
estabelecida fora do Estado do Amapá, deverá indicar, no mínimo, dois prepostos, mediante 
procuração, para atendimentos no Município de Macapá/AP, que irá falar pela empresa, receber 
as demandas e reclamações da Administração, acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, 
anotar ocorrências, tomar medidas para o saneamento de eventuais falhas, entre outras 
providências para a fiel execução do Contrato; 

4.1.3. Manter canais de atendimento em horário comercial, de segunda a sexta-feira, 
com colabores suficientes para atender prontamente as solicitações decorrentes dos serviços 
relacionados neste Termo. Após o horário estipulado, nos finais de semana e feriados, a 
empresa deverá disponibilizar ao Contratante, para atendimento dos casos excepcionais e 
urgentes, plantão de telefones fixos e celulares e tudo mais que ser fizer necessário e suficiente 
para a prestação dos serviços contratados, tais como: 
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4.1.3.1. Execução de reserva automatizada e emissão de seu comprovante; 
4.1.3.2. Emissão de bilhetes automatizados; 
4.1.3.3. Consulta e informação de melhor rota ou percurso; 
4.1.3.4. Consulta e frequência de voos e equipamentos; 
4.1.3.5. Consulta a menor tarifa disponível; 
4.1.3.6. Impressão de consultas formuladas; 
4.1.3.7. Alteração/remarcação de bilhetes; 
4.1.3.8. Combinação de tarifa. 

4.1.3.8.01. A descrição dos serviços constantes no item anterior não é exaustiva, devendo 
ser executadas todas e quaisquer outras atividades relacionadas ao seu objeto, que se mostrem 
necessárias ao completo alcance do que é pretendido com a contratação; 

4.1.3.8.02. Qualquer problema que possa comprometer os contatos por via e-mail, sites, 
telefones fixos ou celulares, entre a Contratada e a Contratante, deve ser imediatamente 
informado à Administração contratante. E caso ocorra atrasos expressivos e que atrapalhem no 
atendimento ou a falta do mesmo, deve ser apresentada justificativa plausível para tanto, com a 
comprovação do fato, se possível; 

4.1.3.8.03. Prestar assessoramentos para definição de melhor roteiro, horário e frequência 
de voos (partida/chegada), observando obrigatoriamente a disponibilidade de voos sem 

escalas e sem conexões ou voos com que durem períodos de tempo razoável, devendo 
apresentar opções para que seja analisado a que apresente melhor relação custo x benefício, 
além de dispor das tarifas promocionais à retirada dos bilhetes; 

4.1.3.8.04. Fornecer, sempre que solicitado pelo Contratante, a comprovação dos valores 
vigentes das tarifas à data da emissão das passagens, por companhia aérea; 

4.1.3.8.05. Somente emitir bilhetes de passagens aéreas fora das condições 
estabelecidas acima com a prévia autorização da Contratante, ou com a comprovação da 
companhia aérea a respeito da inexistência de vagas em melhores condições; 

4.1.3.8.06. A emissão dos bilhetes deverá ser realizada buscando sempre as 
opções de tarifas com menor custo, considerando as opções de itinerário com menor tempo de 
voo, para todas as passagens solicitadas. Caso a administração solicite, a empresa deverá 
incluir bagagem despachada; 

4.1.3.8.07. Proceder a emissão de bilhetes por meio de “FORMULÁRIO DE REQUISIÇÃO” 
de passagem aérea emitida pelo Contratante, devendo atender à conveniência de dia, horário e 
método, a critério do Órgão; 

4.1.3.8.08. A emissão de passagem aérea que compreenda trechos de ida e 
volta (devidamente especificado no FORMULÁRIO DE REQUISIÇÃO), corresponderá a 

uma  única  prestação  de  serviço  de  agenciamento  de  viagem  (uma  só 
remuneração), exceto, quando os deslocamentos de ida e volta sejam realizados em 

companhias aéreas diferentes (ex.: trecho ida pela GOL e volta pela LATAM); 
4.1.3.8.09. Considerando as peculiaridades do serviço, a cada reserva destinada 

ao Contratante, a contratada ficará obrigada a mantê-la pelo mesmo valor, por até 24 horas, 
período necessário para definição, pela Administração, da confirmação do empenho; 

4.1.3.8.10. Proceder a emissão de bilhetes eletrônicos para outras localidades no Brasil, à 
disposição do passageiro, na companhia mais próxima ou nos aeroportos, informando o código 
e a empresa; 

4.1.3.8.11. Efetuar o endosso de passagem respeitando o regulamento das companhias; 
4.1.3.8.12. Repassar integralmente todos os descontos promocionais de tarifas reduzidas, 

concedidos pelas companhias aéreas; 
4.1.3.8.13. Fornecer, sempre que solicitado pelo contratante, a comprovação dos valores 

vigentes das tarifas à data da emissão das passagens, por companhia aérea; 
4.1.3.8.14. O serviço prestado terá sua frequência e periodicidade distribuída ao longo da 
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vigência estabelecida em contrato e, de acordo com as necessidades da Administração; 
4.1.3.8.15. Os pedidos de cancelamento de bilhetes não utilizados, total ou parcialmente, 

ocorridos por mudança de planos em atenção à necessidade do serviço, desde que esteja no 
prazo de cancelamento concedido pelas companhias aéreas – os quais deverão ser 
devidamente comprovados pela empresa contratada – implicarão o cancelamento 
automático, sem ônus para a Contratante. 

 
4.2. DA SOLICITAÇÃO DE PASSAGEM 
4.2.1. As passagens aéreas deverão ser solicitadas através de FORMULÁRIO 

REQUISIÇÃO, assinado pelo ordenador de despesas do órgão e/ou servidor por ele designado, 
conforme previsão contratual. Os formulários serão numerados sequencialmente e 
encaminhados ao contratado por intermédio de e-mail, ou por preposto pessoalmente; 

 Sempre que possível, as solicitações e os bilhetes, deverão ser encaminhados 
por correio eletrônico (e-mail), evitando remessas por envio em papel impresso; 

4.2.1.1.01. Os comprovantes de solicitações e emissões de bilhetes, cancelamentos, 
remarcações, entre outros, deverão ser juntados ao processo e assinados pelo responsável; 

4.2.1.1.02. A solicitação de emissão de passagens aéreas, enviada à Contratada via e-
mail, ou por telefone, deverá conter, no mínimo: 

4.2.1.1.02.1. Nome do servidor responsável pela demanda; 
4.2.1.1.02.2. Tipo de viagem (Nacional); 
4.2.1.1.02.3. Data prevista da partida; 
4.2.1.1.02.4. Data prevista do retorno; 
4.2.1.1.02.5. Cidade de partida; 
4.2.1.1.02.6. Cidade de destino; 
4.2.1.1.02.7. Nome(s) completo(s) do(s) passageiro(s); 
4.2.1.1.02.8. Data(s) de nascimento do(s) passageiro(s); 
4.2.1.1.02.9. CPF do(s) passageiro(s); 
4.2.1.1.02.10. Número(s) e validade(s) do(s) passaporte(s), e dado(s) do(s) visto(s), 

nos casos de viagens internacionais; 
4.2.1.1.02.11. Eventual deficiência do(s) passageiro(s) e estado(s) de saúde(s). 
4.2.1.1.04.12. Em regra,  a s  solicitações e os bilhetes de passagens deverão ser 

feitas com mínima de 02 (dois) dias úteis da data fixada para as viagens. Excepcionalmente, 
entretanto, poderão ocorrer solicitações de passagens fora do prazo estabelecido acima, em 
situação de caráter emergencial. Neste caso, na medida do possível, a contratada deverá 
envidar esforços para atender as solicitações urgentes; 

4.2.1.1.05.13. Em caso de emissão/remarcação de passagem aérea com erro e/ou 
omissão atribuível à empresa e que comprometa sua utilização, a Contratada deverá  
providenciar a acarretar; 

4.2.1.1.06.14. No ato de assinatura do Contrato, a Contratante deverá disponibilizar 
à Contratada a relação contendo as informações dos servidores que estarão autorizados a 
solicitar os serviços por e-mail ou telefone, quais sejam: 

a) Nome(s)  
b)Cargo(s) ou Função(ões); 
c)E-mail a partir do qual serão enviadas as solicitações; 
d)Telefone para contato. 
 

4.3. DO LOCAL DE ENTREGA DA PASSAGEM 

4.3.1.1.01. Em regra, os bilhetes de passagens aéreas solicitados deverão ser 
entregues através do correio eletrônico, entretanto, no caso de ocorrência de falhas 
técnicas/operacionais, os bilhetes poderão ser entregues diretamente no órgão contratante ou, 
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ainda à pessoa portadora da Requisição expedida pelo órgão; 
4.3.1.1.02. Quando da solicitação dos serviços, a Contratada deverá executá-los nos 

seguintes prazos: 
4.3.1.1.02.1. Até 60 (sessenta) minutos para reservas das passagens solicitadas e 

envio dos valores para aprovação pelo Contratante; 
4.3.1.1.02.2. Até 2 (duas) horas para emissão e entrega dos bilhetes eletrônicos (e-

tickets), após aprovação do Contratante; 
4.3.1.1.03. As reservas deverão ser garantidas pela Contratada por até 24 (vinte e quatro) 

horas; 
4.3.1.1.04. Qualquer problema de conexão/acesso ao sistema das companhias aéreas ou 

outro relacionado, a Contratada deverá comunicar imediatamente à Administração e solicitar 
prorrogação do prazo. 

 
5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
5.1.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
conseqüências de sua inexecução total ou parcial; 

5.1.1.2. Em acaso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila, conforme Lei n.º 
14.133/2021; 

5.1.1.3. Nos termos da Lei n.º 14.133/2021, tão logo o Contrato seja firmado, será 
designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução do serviço, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a prestação e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, caso o órgão disponha de recursos 
humanos suficientes, a designação necessariamente deve recair sobre servidores efetivos; 

5.1.1.3.01. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do agente 
público designado pela Administração deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com a Lei n.º 14.133/2021; 

5.1.1.3.02. Durante o período de execução do serviço, a Empresa poderá manter preposto, 
aceito pela Administração contratante, para representá-la sempre que for necessário. 

5.1.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Art. 119, Lei n.º 14.133/2021); 

5.1.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante; 

5.1.1.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 

5.1.1.6.01. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato. 

5.1.1.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada deve ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim; 
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5.1.1.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato; 

5.1.1.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 
órgão ou entidade convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial 
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 
do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros; 

5.1.1.10. Antes do pagamento da Nota Fiscal ou da Fatura, deverá ser consultada a 
situação da empresa junto ao SICAF; 

5.1.1.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 
Tributários Federais (CRF) e a certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses 
documentos não estejam regularizados no SICAF. 

6. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

6.1. O licitante vencedor deverá comprovar, após a etapa competitiva, que está em 
situação regular em relação a todas as condições de habilitação para contratação com a 
Administração Pública, referentes à habilitação Jurídica, Técnica, Fiscal, Social e Trabalhista, e 
Econômico Financeira, mediante apresentação de documentos dispostos no Edital; 

6.2. Os documentos referidos no Edital poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou 
em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio 
eletrônico; 

6.3. A documentação da habilitação poderá ser: 

a)apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido 
pela Administração; 

b)Substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública desde que previsto 
no edital; 

6.3.1.1. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
ou por qualquer outro meio expressamente admitido no edital; 

6.3.1.2. Apresentar Certificado CADASTUR no Ministério do Turismo que comprove o 
cadastro da empresa para o regular funcionamento, conforme art. 22 da Lei nº 11.771 de 2008, 
e Decreto 7.381/2010 e Decreto nº 4898/2003; 

6.3.1.3. Cópia(s) de contrato(s), atestado(s) ou declaração(ões) que comprovem 
experiência mínima de 1 (um) ano na prestação de serviços objeto do presente contrato, 
ininterruptos ou não, até a data da sessão pública de abertura deste Dispensa Eletrônico, 
que comprovem: 

a) Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em  
características e quantidades com o objeto desta licitação, demonstrando que a licitante executa 
ou executou contrato correspondente a 10% (dez por cento) das quantidades total estimadas por 
lote, pela administração na tabela constante no Anexo I deste Termo de Referência; 

b) Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos concomitantes para 
comprovar a capacidade técnica; 

c) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverão se referir a 
serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária 
especificada no contrato social devidamente registrado na junta comercial competente, bem 
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como no cadastro de Pessoas Jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB. 

6.3.1.4. Os períodos concomitantes serão computados uma única vez; 

6.3.1.5. Os documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista e social, 
bem como os de habilitação econômico-financeira poderão ser parcial ou totalmente 
substituídos por certificado de registro cadastral ou certificado de pré qualificação, nos 
documentos abrangidos por esses procedimentos especiais; 

 
6.3.1.6. O desatendimento de exigências meramente formais, entendidas como aquelas 

que não comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo 
de sua proposta, não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo 
e deverá ser sanado mediante diligência determinada pelo agente de contratação; 

6.3.1.7. Na análise dos documentos de habilitação, poderão ser sanados erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação; 

 
6.3.1.8. São admitidas diligências relacionadas à entrega de documentos

 para  complementação de informações dos documentos já apresentados, atualização de 
documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento ou ateste de condição de 
habilitação preexistente à abertura da sessão pública; 

6.3.1.9. Quando a etapa de habilitação anteceder a de julgamento, já tendo sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em 

razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento; 
6.3.1.10. O licitante vencedor deverá manter as condições de habilitação acima 

descritas durante todo o prazo de vigência da contratação, quando de sua ocorrência; 
 

7. DA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA OU DE CONSULTA PRÉVIA 

7.1.1.1. A realização de audiência pública ou de consulta prévia, referidas no art. 21 da 
Lei nº 14.133/21 não se faz necessária, tendo em vista a simplicidade do objeto e a definição 
clara e precisa dos seus contornos e forma de aquisição dispostas no Estudo Técnico 
Preliminar, neste Termo de Referência e no Edital. 

 

8. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1.1.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 

ou acréscimo daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou 

serviços registrados, cabendo a PMFG (Órgão Gerenciador) promover às negociações 

necessárias junto ao fornecedor registrado; 

8.1.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-
se superior ao preço praticado no mercado, a PMFG, poderá convocar o fornecedor visando 
à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado ou; liberar o 
fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, caso frustrada a negociação ou; convocar os demais fornecedores 

registrados visando promover igual oportunidade de negociação, observada a ordem de 

registro e classificação. 

 



14  

 

 

9. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura de Ferreira Gomes. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Órgão: PREFEITURA DE FERREIRA GOMES 

Unidade: GABINETE DO PREFEITO 

Ação 

Função: 04 

Sbfunção: 122 

Programa: 0052 

Projeto/Atividade/Oper.Especial: 2-002 

04.122.0052.2-002 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO 

Natureza da despesa 3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURÍDICA 

10. DA PROPOSTA 

10.1.1.1. O licitante deverá enviar a proposta, conforme modelo constante no Anexo II, 

contendo nome da empresa, número do processo, número da Dispensa eletrônico, objeto, 
número do item/lote correspondente ao edital, descrição conforme Termo de Referência, unidade 
de referência, preço unitário, preço total, quantidade, dados bancários, dados do representante e 
data; 

10.1.1.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do serviço; 

10.1.1.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

10.1.1.4. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Contiverem vícios insanáveis, sendo assim considerados aqueles não passíveis 
de correção por meio da realização de diligências sem alterar substancialmente a proposta ou o 
seu conteúdo; 

b) Não obedecerem às especificações técnicas indicadas no Edital; 
 
c) Apresentarem  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  orçament o 

estimado para a contratação, sendo possibilitada, antes da desclassificação, a possibilidade 
de comprovação da sua exequibilidade pela licitante; 
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d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 

11. TERMO DE CONTRATO 

11.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do 
órgão participante deste certame, deverá ser formalizada por intermédio de Instrumento 
Contratual e ocorrerá no momento em que surgir a necessidade da contratação, bem como 
quando conveniente e oportuno à Administração Contratante, devendo, como condição para a 
assinatura, comprovar a manutenção das condições de habilitação; 

11.2. A convocação da empresa adjudicada para a assinatura do instrumento contratual 
correspondente e retirada da respectiva Nota de Empenho deverá ser atendida no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito de fornecimento do objeto ou prestação do 
serviço. Este prazo poderá ser prorrogável 01 (uma) única vez, quando solicitado pela empresa, 
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração; 

11.3. Se o fornecedor convocado não assinar o Termo de Contrato, não aceitar ou não 
retirar o instrumento equivalente, poderão ser convocados os demais fornecedores que tiverem 
aceitado fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencendor dispostos no 
Cadastro Reserva, na sequência da classificação, sem prejuízo das penalidades 
administrativas cabíveis;  

11.4. A recusa injustificada em receber a Nota de Empenho e assinar o Contrato implicará 
na inexecução total do compromisso assumido, sujeitando a empresa à aplicação das sanções 
legalmente estabelecidas; 

11.5. Para que seja legalmente admitida a assinatura do contrato ou outro instrumento 
hábil, a Administração deverá realizar a indicação da disponibilidade de créditos orçamentários; 

11.6. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao 
processo que tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em 
sítio eletrônico oficial, se aplicável; 

11.7. A entrega da respectiva Nota de Empenho ficará diretamente condicionada ao ato 
formal de assinatura do respectivo contrato; 

11.8. Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra 
forma de discordância ou inconformismo a quaisquer tópicos do Contrato que guardem absoluta 
conformidade com sua minuta, em expressão e substância; 

11.9. Ao retirar a Nota de Empenho e assinar o instrumento contratual ou seu 
substituto, a empresa adjudicada obriga-se a entregar os bens, conforme 

especificações e condições contidas neste Termo de Referência, no Edital e seus anexos, 
bem como na proposta apresentada. Prevalecendo-se, no caso de divergência, as 
especificações e condições dispostas neste Termo de Referência; 

11.9.01.1. A contratação tem prazo de vigência de até 12 (doze) meses, contados da data 
de publicação do extrato contratual no Diário Oficial do Municipio. 

 

12. FORMA DE PAGAMENTO 
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12.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

12.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

12.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

12.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

12.5. Cessão de crédito 

12.6. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente 

tópico.  

12.7. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

12.8. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 

todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração 

do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos 

também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem 

como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e 

contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 

art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 

2020. 

12.9. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 

cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 

incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 

exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público 

incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de 

pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato 

gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
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Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e 

Anexos) 

12.10. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará 

sob a integral responsabilidade do contratado. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
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13.2. Iniciar a prestação do serviço no prazo máximo de 03 (três) dias, contado do 
recebimento da nota de empenho. Caso o atendimento não seja feito dentro do prazo, a empresa 
ficará sujeita à multa contratual; 

13.3. Possuir Certificado CADASTUR no Ministério do Turismo, que comprove o 
cadastro da empresa para o regular funcionamento, conforme art. 22 da Lei n° 11.711 de 2008, 
Decreto n° 7.381/2010 e Decreto n° 4.898/2003; 

13.4. Observar as normas legais quanto à regulamentação de atividades e 
serviços desempenhados por Agências de Viagens ou Agências de Viagens e Turismo, 
consoante Decreto n° 84.934, de 21 de julho de 1980; 

13.5. Cumprir com todas as normas estabelecidas pela Agência Nacional de Aviação 
Civil- ANAC, pertinentes à legislação que regulamenta a matéria; 

13.6. Possibilitar o atendimento preferencial ao órgão contratante, bem como praticar 
os demais atos pertinentes, a fim de facilitar a opção de voos; 

13.7. Fornecer as passagens aos servidores pertencentes à Administração 
Contratante, somente mediante a expedição de REQUISIÇÃO DE PASSAGEM, devidamente 
assinada pelo Ordenador de Despesas ou servidor por ele designado para esse fim; 

13.8. Apresentar faturas com os seguintes dados: 

13.8.01. Identificação do bilhete (número, data de emissão, data da viagem, companhia 
aérea e trecho) 

13.8.02. Nome(s) do(s) passageiro(s); 

13.8.03. Valor da tarifa; 

13.8.04. Valor do desconto; 

13.8.05. Valor da taxa aeroportuária; 

13.8.06. Valor do serviço de agenciamento; e 

13.8.07. Valor total da fatura. 
13.9. Realizar a entrega dos bilhetes de passagens aéreas, no órgão contratante ou 

à pessoa portadora da requisição de passagens expedidas pelo órgão; 

13.10. Prestar, sempre que solicitado pela Administração, e quando for 

operacionalmente viável: apoio ao embarque e desembarque aéreo dos servidores dos 

órgãos contratantes, inclusive serviços de check-in antecipado; 

assessoramento para definição de melhor roteiro, horário, frequência de voos (partida 

e chegada), desembarque de bagagens e reservas; e apoio ao embarque de servidores 

em casos de urgência; 

13.11. Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de 
passagens, tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, em aeroportos no 
Brasil; 

13.12. Emitir ordens de passagens (PTAs - Autorização de Transporte de Passagens), 
para as localidades indicadas pela Administração, com transmissão
 imediata, informando ao interessado o código de transmissão e a companhia 
aérea, sem nenhum custo adicional; 

13.13. Realizar a substituição de bilhete não utilizado por outro com novo itinerário ou 
desdobramento, quando assim for solicitado pela Contratante; 
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13.14. Fazer gestão para a solução de problemas que venham a surgir, relacionados 
com as passagens e embarques, em aeroportos; 

13.15. Assegurar a concessão de descontos e a utilização de tarifas promocionais para os 
serviços prestados, sempre que praticados pelas companhias aéreas, sem restrição destas, 
repassando à Contratante todos os descontos e vantagens oferecidas que possam resultar em 
vantagem econômica. A constatação de que a empresa não repassou descontos ou 
promoções, emitindo passagens e bilhetes em tarifas superiores, implicará na aplicação de 
sanções previstas na legislação vigente; 

13.16. Apresentar, quando solicitado pela Contratante, o valor vigente dos preços 
praticados na data da emissão das passagens e/ou da disponibilidade de tarifas promocionais, 
a fim de que fique comprovada a emissão do bilhete em tarifa mais vantajosa no momento da 
emissão. Esta comprovação será emitida pelo sistema de marcação e emissão de bilhetes das 
companhias aéreas; 

13.17. Obrigar-se-á a emitir os bilhetes buscando sempre as opções de tarifas com menor 
custo, considerando as opções de itinerário com menor tempo de voo, para todas as passagens 
solicitadas; 

13.18. Emitir os bilhetes, observando, sempre que possível, a disponibilidade em voos 
sem escala/conexão ou voos com menor tempo de duração, inclusive aqueles decorrentes de 
tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a programação da viagem, 
devendo apresentar opções para que seja analisada aquela que apresente a melhor relação 
custo x benefício; 

13.19. Dotar de infraestrutura adequada, com pessoal qualificado, necessário e suficiente 
para a prestação dos serviços contratados; 

13.20. Garantir, na execução dos serviços, profissionais capacitados, especializados no 
trato de tarifas e emissão de passagens aéreas nacionais e internacionais; 

13.21. Substituir de imediato os empregados entendidos como inadequados para a 

prestação dos serviços; 

13.22. Manter os colaboradores em número suficiente, destinados ao pronto 

atendimento das requisições de reservas e marcações de passagens, serviço este 

ininterrupto, não justificando falha no atendimento; 

13.23. Disponibilizar o número de telefone celular de um ou mais colaboradores para 
atendimento urgente após o expediente comercial, bem como nos finais de semana e 
feriados; 

13.24. Efetuar pesquisa nas companhias aéreas, por meio de sistema informatizado 

de pesquisa próprio, indicando obrigatoriamente o menor preço dentre os oferecidos, 

inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários 

compatíveis com a programação da viagem; 

13.25. Reembolsar a Contratante o valor correspondente ao preço da passagem aérea, 
subtraído do valor referente à multa de reembolso e demais taxas fixadas por dispositivos legais 
que regulam a matéria, devidamente comprovado, em virtude da não utilização do bilhete, no 
prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias da devolução, inclusive em decorrência da rescisão 
ou extinção contratual; 
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13.26. Fornecer, juntamente com o faturamento, os créditos decorrentes de passagens 
e/ou trechos não utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o 
respectivo abatimento; 

13.27. Reembolsar, pontualmente, as companhias aéreas, independentemente 

da vigência do contrato, não respondendo a Contratante solidária ou subsidiariamente por 

este reembolso, que é de inteira responsabilidade da empresa; 

13.28. Remeter à Contratante, as tabelas atualizadas das tarifas de passagens 

aéreas, sempre que ocorrerem alterações nos preços, inclusive aquelas decorrentes de 

promoções; 

13.29. Efetuar bloqueio/cancelamento e a reserva prévia da passagem de menor valor 
disponível (entre as opções oferecidas), mantendo-o pelo prazo mínimo de 24 (vinte e quatro 
horas), a contar da sua efetiva confirmação ou informação à Contratante; 

13.30. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas, que 

porventura venham a ocorrer, serem sanadas no prazo que não prejudique o embarque ou 

desembarque do servidor; 

13.31. Desempenhar os serviços por intermédio de profissionais devidamente 

especializados e qualificados; 

13.32. Comunicar ao servidor designado para fiscalização do serviço, qualquer 

anormalidade de caráter urgente referente à execução do serviço e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários; 

13.33. Comunicar, por escrito, o servidor designado para fiscalização do serviço, 

quando verificar condições inadequadas para a execução dos serviços ou na iminência de 

fatos que possam prejudicá-los, bem como eventual atraso ou paralisação dos serviços, 

neste caso, apresentando justificativa que será objeto de apreciação pela Administração; 

13.34. Emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, uma contendo o valor do Serviço de 

Agenciamento de Viagens e outra com o valor das passagens aéreas acrescido da taxa de 

embarque; 

13.35. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

13.36. Reparar, corrigir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução, no 

prazo fixado neste Termo de Referência; 

13.37. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

13.38. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.39. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
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13.40. Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições, estaduais e 
municipais, que incidam ou venham a incidir sobre a execução do serviço e apresentar os 
respectivos comprovantes, quando solicitados pela Administração; 

13.41. Assegurar à Administração o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os 
serviços que não estejam de acordo com as condições estabelecidas no presente Termo, 
ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização a exime das responsabilidades 
pactuadas; 

13.42. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências 
da Administração contratante; 

13.43. Proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o 
livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 
pessoais disponibilizados em razão da licitação ou da contratação, inclusive nos meios digitais, 
atuando da seguinte forma: 

13.44. a coleta de dados pessoais indispensáveis à própria realização do 

procedimento licitatório ou da contratação só poderão ser utilizados na execução dos 

objetos especificados neste Termo de Referência, em hipótese alguma poderão ser 

compartilhados ou utilizados para outros fins; 

13.45. os sistemas, que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 

coletados, seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas que 

regulamentam a utilização da Tecnologia de Informação e Comunicação; 

13.46. os dados obtidos  serão armazenados em um  banco de dados seguro, 

mantido em território nacional, com garantia de registro das transações realizadas na 

aplicação de acesso e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo 

estabelecido como forma de garantir a rastreabilidade de cada transação e a franca 

apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses 

dados com terceiros; 

13.47. Não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles 

sensíveis ou não, será providenciado o seu descarte de forma segura. 

13.48. Declarar que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados 
e se comprometer a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação 
com o intuito de proteger os dados pessoais repassados em virtude da contratação; 

13.49. Cumprir estritamente os ditames estabelecido pela Lei nº 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), mediante a adoção de política de proteção 
de dados; 

13.50. Dar conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 
acordadas a respeito de dados pessoais, instruindo-os quanto ao tratamento de dados nos 
ditames da Lei nº 13.709/2018; 
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13.51. Manter contato formal com a Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de 

dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, para que este possa 

adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades 

competentes, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de 

Proteção de Dados; 

13.52. Guardar absoluto sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 

especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência 

da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações 

a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou 

para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual, por até 10 (dez) anos contados 

após o encerramento do vínculo contratual com a Administração; 

13.53. Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a 
procedência do objeto fornecido; 

13.54. Responsabilizar-se por todas as obrigações dispostas na Lei nº 14.133/21; 

13.55. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à 
Administração ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
prepostos, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a entrega do 
objeto, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

13.56. Assumir a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do Processo Licitatório e da execução do 
contrato; 

13.57. A inadimplência da empresa, com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração 
contratante, nem poderá onerar os materiais objeto deste Termo, razão pela qual a Empresa 
renuncia a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a contratante; 

13.58. Em caso de licitante que possui sede fora do território brasileiro, é obrigatória 
a nomeação de procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes para receber citação, 
intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando o instrumento de 
mandato com os documentos de habilitação. 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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14.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado; 

14.2. Atentar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas todas as 

condições de qualificação exigidas na licitação, bem assim a sua compatibilidade com 

as obrigações assumidas pela empresa contratada; 

14.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas na execução do serviço, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

14.4. Notificar, por escrito, à empresa, ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

14.5. Solicitar o fornecimento das passagens aéreas por qualquer meio hábil; 

14.6. Comunicar à empresa, a quantidade de bilhetes a fornecidos, indicando 

trechos e locais; 

14.7. Emitir o FORMULÁRIO DE REQUISIÇÃO de passagens aéreas, numeradas em 

sequência e assinadas pela autoridade competente; 

14.8. Os valores não processados na fatura relativa ao mês da ocorrência deverão ser 

processados na próxima fatura emitida pela empresa; 

14.9. Quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão 

da totalidade dos cancelamentos efetuados, o montante a ser glosado poderá ser 

reembolsado ao Contratante; 

14.10. Receber e atestar as faturas apresentadas pela Contratada, de conformidade 

com as requisições expedidas; 

14.11. Comunicar a Contratada a ocorrência de divergência entre a requisição e a 

fatura, promovendo a devolução da fatura para correção; 

14.12. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

14.13. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que 

atendidas as obrigações exigidas; 

14.14. Permitir livre acesso dos empregados da empresa às suas dependências 

para tratar de assuntos pertinentes a execução dos serviços contratados; 

14.15. Proporcionar as facilidades necessárias para que a contratada possa 

fornecer o serviço objeto deste Termo dentro das normas estabelecidas; 

14.16. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a 

ser solicitados pelo representante da empresa; 
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14.17. Proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o 

livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 

pessoais disponibilizados em razão da licitação ou da contratação, inclusive nos meios 

digitais, atuando da seguinte forma: 

14.18. a coleta de dados pessoais indispensáveis à própria realização do 

procedimento licitatório ou da contratação só poderão ser utilizados na execução dos 

objetos especificados neste Termo de Referência, e em hipótese alguma poderão ser 

compartilhados ou utilizados para outros fins; 

14.19. os sistemas, que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 

coletados, seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas que 

regulamentam a utilização da Tecnologia de Informação e Comunicação; 

14.20. os dados obtidos serão armazenados em um banco de dados seguro, 

mantido em território nacional, com garantia de registro das transações realizadas na 

aplicação de acesso e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo 

estabelecido como forma de garantir a rastreabilidade de cada transação e a franca 

apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses 

dados com terceiros; 

14.21. Não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles 

sensíveis ou não, será providenciado o seu descarte de forma segura. 

14.22. É vedada a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal; 

14.23. Representar à Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a respeito 

do descumprimento da Contratada às disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados), para a devida aplicação de sanções administrativas dispostas no art. 

52 da Lei nº 13.709/2018; 

14.24. Manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os 

dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução 

contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse de informações a outras empresas 

ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 

cumprimento do instrumento contratual; 

14.25. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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15.1. Estará sujeita às penalidades administrativas previstas na Lei n.º 14.133/2021 

a licitante e/ou contratada que: 

a) convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
não aceitar ou retirar a nota de empenho; 

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) inexecutar  total  ou  parcialmente,  qualquer  das  obrigações  assumidas  

em decorrência da contratação; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo; 

h) fizer declaração falsa; 

i) cometer fraude fiscal; 

j) não cumprir ou cumprir irregularmente as normas editalícias ou de 

cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos, quando os pedidos de 

prorrogação e/ou modificação não forem acatados pela Administração; 

k) desrespeitar as determinações regulares emitidas pela autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar o contrato ou por autoridade superior; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. A licitante e/ou contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo das demais cominações legais, às seguintes 

sanções: 

a) advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

na execução do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela 

inadimplida, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados 

oficialmente; 

c) multa compensatória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor total do 

Contrato, no caso de inexecução total do objeto e pela recusa em retirar a Nota de Empenho, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada 
oficialmente, e sem prejuízo da aplicação de outras sanções legalmente previstas; 

d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

e) impedimento de licitar e contratar com o Municipio de Ferreira 
Gomes com o consequente descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do Estado do 

Amapá, pelo prazo de até 03 (três) anos; 

f)  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, quando a infração 
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justificar a sua imposição; 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da 

infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública e a 

implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade conforme proposta dos 

órgãos de controle; 

15.4. A sanção de advertência será aplicada quando a licitante der causa à inexecução 

parcial do contrato e não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

15.5. A sanção de multa poderá ser aplicada em quaisquer hipóteses previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133/21 e ensejará na possibilidade de defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias contados de sua intimação; 

15.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar com o Municipio de Ferreira 

Gomes será aplicada quando a licitante der causa à inexecução parcial do contrato que 

cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; der causa à inexecução total do contrato; deixar de entregar a 

documentação exigida para o certame; não mantiver a proposta; não celebrar o contrato ou 

não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; ou ensejar o  Retardamento da execução ou da 

entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, e não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

15.7. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada quando a licitante 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; fraudar a licitação ou praticar ato 

fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude; 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; praticar ato lesivo 

previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 e, também, nas hipóteses 

previstas na Lei n.º 14.133/2021, quando a gravidade da conduta justificar a sua imposição; 

15.8. A sanção de declaração de inidoneidade será de competência de Secretário 

Estadual ou da autoridade máxima das autarquias ou fundações estaduais; 

15.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente; 

15.10. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar com a 

Administração e de declaração de inidenoidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser 

conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir; 
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15.11. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

15.12. Em atenção ao princípio da proporcionalidade, na estipulação das sanções, a 
autoridade competente, deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo pecuniário 
decorrente das irregularidades constatadas, bem como alicerçar-se na análise jurídica prévia 
realizada, nos termos do art. 156, par. 6º da Lei n.º 14.133/2021; 

15.13. Prescreve em 05 (cinco) anos, a contar da ciência da infração, a possibilidade de 

aplicação de sanções pela Administração; 

15.11. Os atos previstos como infrações administrativas nas Leis n.º 14.133/21 ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei n.º 12.846 (Lei Anticorrupção) serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na Lei 

Anticorrupção; 

15.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade mediante a reparação integral do dano causado à Administração Pública, 

o pagamento da multa indicada, o transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da 

penalidade (no caso de impedimento de licitar e contratar) ou de 03 (três) anos da aplicação da 

penalidade (no caso de declaração de inidoneidade), o cumprimento das condições de 

reabilitação definidas no ato punitivo e a realização de análise jurídica prévia, com 

posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento destes requisitos; 

15.13. Em caso de descumprimento das disposições dispostas na Lei n.º 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados), será remetida representação à Agência Nacional de Proteção de 

Dados (ANPD), que poderá aplicar as sanções administrativas dispostas no art. 52 da respectiva 

Lei. 

16. ESTIMATIVA DE CUSTOS 

20.1 A estimativa de custo com a contratação do presente objeto é de R$ 91.770,90 
(noventa e um mil, setecentos e setenta reais e noventa centavos), conforme se extrai 
da pesquisa de preços. 

20.2 Por se tratar de estimativa, o valor não constitui, em hipótese alguma, compromissos 

futuros para o Órgão contratante, razão pela qual não poderá ser exigido, nem 

considerado, como quantidade para pagamento mínimo, podendo sofrer alterações 

de acordo com a necessidade dos Contratantes, sem que isso justifique qualquer 
indenização a empresa contratada. 

 

Ferreira Gomes, 19 de Setembro de 2024. 

 

 

__________________________________ 
ALZERINA DO ESPIRITO SANTO RAMOS 

CHEFE DA CASA CIVIL 
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d a 

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS E QUANTIDADES 

 

LOTE 01 

ITEM ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS UNID. QUANT. 

1 
Prestação de serviços de agenciamento de viagens: 

Nacionais 
Serviço 40 

3 
Prestação de serviços de agenciamento de viagens: 

Remarcação ou Cancelamento 
Serviço 10 

 

 
Ferreira Gomes-AP, 19 de Setembro de 2024. 

 

 

 

 

 

 
ALZERINA DO ESPIRITO SANTO RAMOS 

CHEFE DA CASA CIVIL 
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ANEXO II 

 
Modelo de Declarações 

 

EMPRESA   , inscrita no CNPJ nº , 
por intermédio de seu representante legal/procurador o(a) Sr.(a)  , 
portador(a) da Carteira de Identidade nº e do CPF nº    

 

 
Declara que não possui, em Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância aodisposto no 
inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal. 

 

Declara que se enquadra na condição de MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE – EPP OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, constituídas na forma 
da LEI COMPLEMEMTAR Nº 123, de 14/12/2006. 

E ainda DECLARO, para os devidos fins, não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 
4º, do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que cumpriremos todas as condições 
estabelecidas no Edital. 

 

 
Declaro para os devidos fins, que na empresa acima qualificada, não existe sócio ou empregado 
com relação familiar ou parentesco no âmbito da Administração Pública Direta, Indireta e 
Fundacional dos Poderes Legislativo e Executivo Municipal, por cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de Agentes Públicos 
(Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Procurador Geral do Município, e Vereadores) e 
de servidores investidos em cargo de direção, chefia ou assessoramento. Declaro ainda, que as 
informações prestadas são verdadeiras, assumindo a responsabilidade pelo seu inteiro teor, sob 
as penas da Lei. 

 
 

Por ser verdade, firmamos o presente. 
 

 
LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE 

/PROCURADOR DA EMPRESA 
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ANEXO III 

 

MINUTA DE CONTRATO 
 

 

CONTRATO Nº XXX/2024 
 

           PRC 453/2024 
 
DISPENSA ELETRÔNICA 005/2024 

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2024, QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICIPIO DE FERREIRA GOMES, POR 

INTERMÉDIO DO (A) ......................................................... 

E ............................................................: 

 
 

A Prefeitura Municipal de Ferreira Gomes, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ sob o n° XXXXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXX, nº XXX, XXXXX, 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX, doravante denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sra. ..........................., na qualidade de 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato denominado CONTRATANTE, e de 
outro lado a empresa ........................................,   inscrito(a) no   CNPJ/MF   sob   o   nº
 ...................................................................................................................................... , 
sediado(a) na..................................., neste ato denominada simplesmente CONTRATADA, 
inscrita no CNPJ sob o n.º .................., com sede ......., representada por .............. , 
tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Dispensa Eletrônica n. 005/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FORMA DE EXECUÇÃO 
2.2. O objeto do presente instrumento é a contratação para Contratação de Serviços de 
Agenciamento de Viagens, compreendendo a Emissão, Reserva, Remarcação e 
Cancelamento de Bilhete de Passagens Aéreas Nacionais, visando atender as 
necessidades da Prefeitura Municipal de Ferreira Gomes-AP, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 
2.3. Objeto da contratação: 

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDAD
E 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 
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1 
     

2 
     

3 
     

.... 
     

2.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.4.1. O Termo de Referência; 
2.4.2. O Edital da Licitação; 
2.4.3. A Proposta do contratado; 
2.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
2.4.5. Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da sua 
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. Os preços da contratação são: 
5.2. O valor total da contratação é de R$.......... ( ... ) 
5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO- 
FINANCEIRO 
7.1 – A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do 
valor proposto pelo prazo de vigência do contrato, pois oscilação de mercado não é fato 
suficiente a ensejar reequilíbrio econômico-financeiro. 
7.2 - Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu 
equilíbrio econômico-financeiro. 
7.3 – A Contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade. 
7.4 - Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico financeiro devidamente 
justificado pela Contratada antes da solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, 
caso os preços apurados no mercado sejam mais vantajosos, poderá a Administração 
liberar o contratado do compromisso sem aplicação de penalidades. 
7.5. - Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico financeiro pela 
Contratada após encaminhada a Autorização de Fornecimento pelo Poder Público, o 
CONTRATATADO não poderá recusar e/ou interromper o contrato até decisão final no 
processo administrativo. 
7.6. – Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em 
elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de Ferreira 
Gomes para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
8.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
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empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos:  
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
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9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
Sem prejuízo das regras previstas nos art. 155 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, 
constantes do Capítulo I, incluso no Título IV da normativa federal, comete ato 
passível de sanção o Licitante que: 

 
12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. As sanções aplicáveis são advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade, nos termos do estabelecido no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, 
Capítulo I, incluso no Título IV da normativa federal, e demais disposições da legislação 
vigente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
13.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 
2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
13.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 
2 (dois) meses da data da comunicação. 
13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
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antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.3. Indenizações e multas. 
13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA NATUREZA DA DESPESA 

14.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2024, na 
classificação abaixo:  Dotação orçamentária: 
 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E 
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RECEBIMENTO DO OBJETO 

17.1 - A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal do contrato 
designado pela PMFG, permitida a assistência de terceiros para subsidiá-lo com 
informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do art. 117 da Lei nº14.133/2021, 
que deverá atestar a realização de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer 
pagamento. 
17.2 – A PMGFG designará formalmente, fiscal e gestor do contrato entre 
o(s)servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução do objeto e 
das medições. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diario Oficial do 
Municipio, conforme a Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO  

21.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Ferreira Gomes/AP para dirimir qualquer dúvida ou 
contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21, renunciando-se 
expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes, para que produza seus efeitos legais. 

 
 

Ferreira Gomes/AP, xx de xxxxx de 2024. 
 
 
 

 

Representante legal do CONTRATANTE 
 
 

 
Representante legal do CONTRATADO 

 
 
 

 
TESTEMUNHAS: 
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